Promotoria de Justiça Infância e Juventude da Capital – 1° Promotor

IDEA n° 003.9.200102/2020

Artigo 217-A do Código Penal

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SALVADOR-BA,
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada aos adolescentes XXXXXX, brasileiro, natural de XXXXXX, R.G n° XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na XXXXXX, telefone para contato: XXXXXX, Salvador/BA, XXXXXX, brasileiro, natural de XXXXXX, R.G n° XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na Rua XXXXXX, Salvador/BA, telefone para contato: XXXXXX e XXXXXX, brasileiro, natural de XXXXXX, R.G n° XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na XXXXXX, Salvador/BA, telefone para contato: XXXXXX, nos termos abaixo expostos.
FATOS
Conforme as peças informativas anexas, em data próxima ao dia 13 de janeiro de 2020, na Rua XXXXXX, nesta Capital, residência do adolescente XXXXXX, os adolescentes: XXXXXX, com intuito de satisfazer suas lascívias, reuniram-se e abusaram sexualmente de XXXXXX, de 9 (nove) anos de idade.
Segundo apurado, os adolescentes convidaram o infante para a varanda da residência de XXXXXX, logradouro supracitado, e lá, o adolescente XXXXXX disse ao infante: “abra a boca e fique parado”, logo em seguida introduziu seu pênis na boca do infante. Ato contínuo, os representados XXXXXX e XXXXXX tentaram constranger a vítima a prática de sexo oral, contudo a vítima resistiu.

Depreende-se dos autos que os representados ameaçaram a vítima, intimidando-a para que não contasse sobre o ocorrido. 

Ocorre que os fatos chegaram ao conhecimento da Sra. XXXXXX, por intermédio de uma prima identificada como XXXXXX, tendo aquela noticiado os fatos sob apuração na Delegacia Especializada. 

A conduta praticada pelos adolescentes se amolda à descrição típica do artigo 217-A do Código Penal, configurando-se, pois, como ato infracional, em conformidade com o disposto no artigo 103 da Lei 8069/90.
Após as pertinentes apurações policiais e recebimento do correspondente Boletim de Ocorrência Circunstanciado pelo Ministério Público, para adoção de providências à luz das peças informativas inclusas. Na ocasião, este órgão do Ministério Público do Estado da Bahia absteve de realizar a oitiva informal prevista no artigo 179 do ECA, em atenção à Recomendação nº 71/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).
Diante da gravidade dos fatos tornou-se necessário o ajuizamento da presente ação socioeducativa, a fim de que seja aplicada aos adolescentes a medida socioeducativa cabível.
PEDIDO E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, PEDE a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada aos adolescentes ora representados e, por oportuno, requer:
1. a realização de audiência de apresentação;

2. a notificação e oitiva das testemunhas abaixo arroladas;
3. oitiva do infante XXXXXX, através da técnica do depoimento especial, com observância estrita dos parâmetros previstos na Lei Federal 13431/2017.
Salvador/BA, 03 de Novembro de 2020.

EDNA SARA MORAES DIAS DE CERQUEIRA 

Promotora de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS:
1. XXXXXX (genitora da vítima);
2. XXXXXX (prima da vítima).
VÍTIMA:
1. XXXXXX, qualificado nos autos. 
